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COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROÇF

JAN 2020
Companhia Fechada

*
CNPJ/ME n 34 469 625/0001 19

NIRE n 35 300 539 958 DCOLO

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 10 DE JANEIRO DE 2020

Data, Hora e Local Aos 10 dias do mes de janeiro de 207.0, às 10 00 horas, na sede da

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI

(“Comganhia”), localizada na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2 365, 7º andar, na cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo

Convocação e Presença Dispensada em razão da presença dos acionistas

representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se evidencia das

assinaturas lançadas no Anexo ! à presente ata, nos termos do artigo 124, parágrafo

4º, da Lei 6 404/76 (“Lei das Sociedades por Acões”)

Mesa Presidente Sra Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello Secretária Sra

Victoria de Sá

Ordem do dia Deliberar sobre (1) a 1a (pnmeira) emissão privada de debentures

simples, não conversíveis em ações, da especie subordinada, em 2 (duas) series, para

colocaçao privada da Companhia ("Emissão” e “Debentures”, respectivamente), em
conformidade com os termos estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da
1ª (Primeira) Emissão de Debentures Simples, nao Conversíveis em Ações, da Especie

de Creditos Financeiros VERT Provi” (“Escritura de Emissão”); (ii) & autorização para

que & diretona atualize os registros da Companhia e celebre todos os documentos

necessários para a formalização da deliberação constante do item (i) acima; e (iii)

ratificação dos atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para a realização e

implementação das deliberações aqui aprovadas

Deliberações Os acionistas deliberaram, sem quaisquer ressalvas ou restnções, por

unanimidade

(i) aprovar & Emissão, com as seguintes características básicas

. Valor Total da Emissão O valor total da emissão será de R$15 000 000,00

(quinze milhões de reais) (“Valor Total da Emissao"),
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Quantidade de Debentures Serão emitidas 15 0000 (quinze mil) Debentures no

âmbito da Emissão, sendo 10 000 (dez mil) Debentures da primeira sene

(“aneira Sene” e "Debentures da Primeira Serie”) e 5 000 (cinco mil)

Debentures da segunda serie (“ egunda Serie” e, em conjunto com Primeira

Serie, “Series”, e 'Debentures da Segunda Serie”);

Registro e Negociacão As Debentures não serão registradas para negociação

em qualquer mercado regulamentado de valores mobiliários As Debentures

serão registradas em nome do titular na 83 S A Brasil, Bolsa, Balcão ou 83

S A Brasil, Bolsa, Balcão Segmento CETIP UTVM (“B3”),

Esgecie As Debentures serão da especie subordinada, nos termos do artigo

58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não contando com garantia real ou

qualquer segregação de bens da Companhia como garantia aos Debenturistas

em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações

da Companhia decorrentes das Debentures e da Escntura de Emissão,

Valor Nominal Unitário As Debentures terão Valor Nominal Unitáno de

R$1 000,00 (um mil reais) na data da 1ª (primeira) integralização da aneira
Serie ou a data da 1ª (primeira) integralização da Segunda Sene, o que ocorrer

primeiro (“Data da 1ª Integralização”) As Debentures não terão o seu Valor

Nominal Unitário atualizado

Data de Emissão Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das

Debentures será 20 de janeiro de 2020 (“Data de Emissão"),

Data de Vencimento Observado o disposto na Escritura de Emissão, as

Debentures terão prazo de 5 (cinco) anos, sendo o vencimento final das

Debentures em 20 de janeiro de 2025 (“Data de Vencimento”);

Forma Circulacão e Comprovação de Titularidade das Debentures As

Debentures serão nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou

certificados, e não serão conversíveis em ações da Companhia A negociação

das Debentures poderá ocorrer por meio de operação realizada prívadamente,

fora do âmbito da B3 Para todos os fins de direito, a titulandade das

Debentures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo

Escnturador,

Prazo Preco e Forma de Subscrição e Integralizacão As Debentures serão

subscritas mediante assinatura, pelo Debenturista, do respectivo boletim de
subscrição ( Boletim de Subscrição”) e registrada nos sistemas da B3, de acordo

com os procedimentos aplicáveis,
/
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Destinacão dos Recursos Os recursos obtidos pela Companhia por meio da

Emissão serão destinados à aquisição de cedulas de credito bancário (“CCBS")

emitidas pelas pessoas físicas ou jurídicas (“Tomadores”), conforme solicitação

feita pelos Tomadores por meio da plataforma eletrônica (“Plataforma”)

desenvolvida e mantida pela Provi Soluções e Serviços Ltda , sociedade

empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Avenida Nove de Julho, nº 3 186, Jardim Paulista, CEP 01406 000, inscnta

no CNPJ/ME sob o nº 32 390 384/0001 92 ( Provi e/ou Agente de Cobranca”)

que poderão ser adquindas pela Companhia no âmbito desta Emissão,

observada a Ordem de Alocação de Recursos e os demais termos da Escritura

de Emissão Não obstante, após a aquisição das CCBS, emitidas nos termos da

Lei n º 10 931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei n º

10 931/04"), cujos termos e condições serão estabelecidos na Escritura de

Emissão, as CCBs serão efetivamente alienadas e endossadas em favor da

Companhia e os creditos que delas decorrem serão vinculados a Emissão

independentemente da celebração de qualquer aditamento à Escritura de

Emissão ( Direitos Creditónos Vinculados”) Complementarmente, os recursos

obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos relacionados

com a Emissão, de acordo com a Ordem de Alocação de Recursos,

Remuneração das Debentures Sobre o Valor Nominal Unitáno ou o saldo do

Valor Nominal Unitário das Debentures da Primeira Serie incidirão, a partir da

Data da 1ª Integralização da Primeira Serie, juros remuneratórios que

corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI,

expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)

Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário

disponível em sua página na internet, acrescidas de spread ou sobretaxa de

5,00% (cinco por cento) (www [33 com br) (“Taxa DI” e “Remuneracao das

Debentures da Primeira Sene”, respectivamente) A Remuneração será

calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis

decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debentures da

Primeira Serie ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debentures da aneira
Sene, conforme o caso, desde a Data da 1ª Integralização da Primeira Sene ou

a Data de Pagamento em que ocorrer o pagamento da Remuneração das

Debentures da Primeira Serie imediatamente anterior, conforme o caso, ate a

data do seu efetivo pagamento, conforme fórmula prevista na Escritura de

Emissão,

As Debentures da Segunda Serie não farão jus a qualquer remuneração e nem
sobre eventual montante que incida sobre o Valor Nominal Unitário das

Debentures da Segunda Serie exclusivamente para fins de cálculo do Preço de

%
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Integralização das Debentures da Segunda Serie, conforme definido na Escntura

de Emissão,

Pagamento da Remuneração das Debentures da Primeira Sene Após decorndo

o Período de Alocação, a Remuneração das Debentures da Primeira Serie será

paga pela Companhia em cada Data de Pagamento observada a Ordem de

Alocação de Recursos Caso a Companhia não disponha de recursos necessários

para a realização do pagamento da Remuneração das Debentures da aneira
Serie em determinada Data de Pagamento, o saldo da Remuneração das

Debentures da aneira Serie não pago, deverá ser pago pela Companhia na

primeira Data de Pagamento subsequente Conforme aplicável, e não obstante

o disposto acima, a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, poderão

enviar notificação escnta à B3, informando a (i) da não realização do

pagamento na respectiva Data de Pagamento, (ii) da respectiva data na qual

ocorrerá o pagamento, assim como (iii) seu montante, conforme o caso Neste

caso, & Remuneração das Debentures da Primeira Serie continuará a incidir

sobre a referida parcela não paga, e deverá ser calculada a partir do pnmeiro

dia do respectivo Período de Capitalização referente & Remuneração das

Debentures da aneíra Serie não paga, observada ainda a Ordem de Alocação

de Recursos Sobre eventuais valores da Remuneração das Debentures da

Primeira Sene não pagos, não serão devidos Encargos Moratórios,

Amortizacão Programada As Debentures não serão objeto de amortização

programada, sendo que o saldo do Valor Nominal Unitário das Debentures será

devido na Data de Vencimento ou em uma data de pagamento em razão da

decretação do vencimento antecipado das Debentures após a ocorrencia de um
Evento de lnadimplemento, nos termos da Escritura de Emissão, conforme o

caso, sem prejuízo da hipótese de Amortização Extraordinária Obngatóna,

abaixo definida,

Amortização Extraordinária Obriqatoria ou Amortizacão Final Observados os

termos da Escntura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de

Recursos, apos decorrido o Período de Alocação, o Valor Nominal Unitáno das

Debentures deverá ser amortizado extraordinariamente nas Datas de

Pagamento e as Debentures deverão ser pagas pela Companhia na Data de

Vencimento ou em uma data de pagamento em razão da decretação do

vencimento antecipado das Debentures após a ocorrencia de um Evento de

Inadimplemento, nos termos da Escntura de Emissão, sempre que houver

Recursos Exclusivos disponíveis (nos termos da Escritura de Emissão), e ate o

limite destes (“Amortizacão Extraordinária Obrigatória' ou 'Amortizacão

Final”, conforme o caso) Caso aplicável, se houver antecipação ou postergação

do vencimento das Debentures, a Companhia, deverá, em conjunto com o
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Agente Fiduciário, enviar notificação para a 83, informando a (i) da alteração

do vencimento das Debentures, (ii) da respectiva data na qual ocorrerá o

pagamento, assim como (iii) seu montante, conforme o caso,

Amortizacão Extraordinária Obrigatória das Debentures da Primeira Serie

Observado o disposto na Escntura de Emissão, após decorrido o Período de

Alocação, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das

Debentures da Primeira Serie, conforme o caso, deverá ser amortizado

extraordinariamente pela Companhia, mensalmente, em cada Data de

Pagamento, caso os recursos disponíveis para a realização da Amortização

Extraordinána Obngatória, considerados de forma agregada, sejam iguais ou

inferiores ao limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário

das Debentures desta Serie (“Limite da Amortização Extraordinária Obrigatóna

da Primeira Serie”) Caso, a Data de Pagamento não coincida com a Data de

Vencimento ou uma data de pagamento em razão da decretação de vencimento

antecipado após & ocorrencia de um Evento de Inadimplemento, nos termos da

Escritura de Emissão, e os recursos disponíveis para a realização da Amortização

Extraordinária Obrigatóna das Debentures da Primeira Serie, observada a

Ordem de Alocação de Recursos, sejam supenores ao respectivo Limite da

Amortização Extraordinária Obrigatória da aneira Serie, será realizada &

Amortização Extraordinária Obngatória das Debentures da Primeira Serie ate o

Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da Primeira Sene, devendo

os recursos excedentes serem aplicados em Investimentos Permitidos, os quais

deverão compor uma reserva de liquidação das Debentures da Primeira Sene

ate o limite de 2% (dois por cento) do Valor Nominal Unitário das Debentures

da Primeira Serie (“Reserva de Liquidacão da Primeira Serie”),

Amortizacão Extraordinária Obnqatóna das Debentures da Segunda Serie

Observado o disposto na Escritura de Emissão, após decorrido o Período de

Alocação, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das

Debentures da Segunda Serie deverá ser amortizado extraordinariamente pela

Companhia, mensalmente, em cada Data de Pagamento, observada a Ordem de

Alocação de Recursos, caso os recursos disponíveis para a realização da

Amortizaçao Extraordinária Obrigatória, considerados de forma agregada,

sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor

Nominal Unitáno das Debentures da Segunda Serie (“Limite da Amortização

Extraordinária Obrigatória da Segunda Serie” e, quando em conjunto com
Limite da Amortização Extraordinária Obngatória da Primeira Serie “Limite da

Amortizacão Extraordinána Obrigatória”) Caso, com relação à uma Data de

Pagamento que não seja a Data de Vencimento ou uma data de pagamento em
razão da decretação de vencimento antecipado após & ocorrencia de um Evento

de Inadimplemento, nos termos da Escritura de Emissão, os recursos disponíveis

Pagina 5 de 9

SP 7038825V1

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



para a realizaçao da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debentures da

Segunda Serie, observada a Ordem de Alocação de Recursos, sejam superiores

ao respectivo Limite da Amortização Extraordinána Obrigatona da Segunda

Serie, será realizada a Amortização Extraordinána Obrigatoria das Debentures

da Segunda Serie ate o respectivo Limite da Amortização Extraordinária

Obngatória da Segunda Serie, devendo os recursos excedentes ser aplicados em
Investimentos Permitidos, os quais deverão compor uma reserva de liquidação

das Debentures da Segunda Serie ate o limite de 2% (dois por cento) do Valor

Nominal Unitário das Debentures da Segunda Serie (“Reserva de Liquidação da

Segunda Sene”);

Aguisicao Facultativa As Debentures poderão ser adquindas pela Companhia,

no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do

respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55,

parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações As Debentures que venham a ser

adquiridas poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da

Companhia ou (iii) ser novamente colocadas no mercado As Debentures

adquiridas pela Companhia para permanencia em tesouraria, se e quando

recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais

Debentures de sua serie, conforme aplicável;

Ordem de Alocação de Recursos Fica estabelecido na Escritura de Emissão, e

autorizado, pela Companhia e pelo Agente Fiduciário, atuando em benefício

dos Debenturistas, de forma expressa, irrevogável e irretratável que, a partir

da Data da 1ª Integralização ate a Data de Vencimento, sempre preservada a

manutenção da boa ordem das funções inerentes ao objeto social da Companhia

e os direitos, as garantias e as prerrogativas dos Debentunstas, os recursos

disponíveis detidos pela Companhia relacionados à esta Emissão, incluindo, sem

limitação, (i) os recursos obtidos por meio da Emissão, (ii) os recursos

decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados e (iii) os recursos

de recebimentos e desinvestimentos referentes ao Investimentos Permitidos,

(“Ordem de Alocacão de Recursos"), sendo que os valores referentes às

Debentures da aneira Serie e da Segunda Serie serão sempre calculados e

pagos nas mesmas data base, observando se a subordinação do pagamento dos

valores relativos às Debentures da Segunda Serie ao pagamento dos valores

relativos às Debentures da Primeira Serie,

Eventos de Aceleracão de Pagamento As Debentures terão certos eventos que

acarretarão o encerramento ou a interrupção do Período de Alocação com a

consequente aceleração do cronograma previsto na Escritura de Emissão, que

serão definidos e detalhados na Escntura de Emissão, com base nas práticas
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usuais de mercado adotadas em operações semelhantes e outras definidas de

comum acordo entre as partes envolvidas na Emissão,

Eventos de Inadimplemento As Debentures terão certos eventos que acionarão

o seu vencimento antecipado, que serão definidos e detalhados na Escritura de

Emissão, com base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações

semelhantes e outras definidas de comum acordo entre as partes envolvidas na

Emissão;

Prorrogação de Prazos Considerar se ao prorrogadas as datas de pagamento de

qualquer obrigação da Companhia, ate o primeiro dia útil subsequente, se na

data de vencimento da obrigação não houver expediente bancáno na cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualquer acrescimo aos valores a serem

pagos, sem qualquer acrescimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos

cujos pagamentos devam ser realizados atraves da BB, hipótese em que

somente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva

obngação coincidir com sábado, domingo ou fenado declarado nacional;

Encargos Moratorios Desde que observado o Pagamento Condicionado,

ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos

Debenturistas, exceto com relação ao previsto no Pagamento da Remuneração

das Debentures da Segunda Serie, os debitos em atraso ficarão sujeitos a (i)

juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, ate a data

do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% (um por cento) ao mes sobre

o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação

judicial ou extrajudicial e (ii) multa moratória convencional de 2% (dois por

cento) sobre o valor dev1do e não pago (“Encargos Moratónos”)

Publicidade Todos os atos e decisões relevantes decorrentes da Emissão que,

de qualquer forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, os interesses

dos Debenturistas deverão (i) ser publicados nos órgãos de imprensa nos quais

a Companhia costuma efetuar suas publicações, se assim for requerido pela

regulamentação e legislação aplicável, ou (ii) comunicados aos Debentunstas,

por meio de comunicação escrita (inclusive e mail), com cópia para o Agente

Fiduciário;

Definicões As expressões iniciadas com letras maiúsculas aqui utilizadas e não

definidas na presente ata deverão ter os significados que lhes são atribuídos na

Escritura de Emissão;

Demais Características As demais características das Debentures encontrar se

ão descritas na Escritura de Emissão
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(ii) aprovar a autorização para que a diretoria da Companhia tome todas as medidas

necessárias para a implementação e formalização das deliberações ora aprovadas no

item (i) supra, incluindo

(a) praticar todos os atos necessários para realização da Emissão, incluindo, mas

não se limitando a celebração, pela Companhia, de contratos e documentos no

âmbito da Emissão e de seus eventuais aditamentos,

(b) arquivar a presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo,

(c) publicar a presente ata em jornais de grande circulação na forma da lei, e

(d) ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para

a realização e implementação das deliberações aqui aprovadas

Encerramento Nada mais tendo sido tratado, foi a presente ata lavrada e, depois de

[ida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes da Companhia, ficando

autonzada sua lavratura em forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 1º,

da Lei das Sociedades por Ações

São Paulo, 10 de janeiro de 2020

MesaWWW 054047, Dé, !

Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello Victoria de Sá

Presidente Secretária

Acionistas

“& OR/W“ 19“ MZ!
: .

N' v v
Mano Gonzalez Perino Fernando Issa Franco

l+5 72ª/20 9_mm
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ANEXO ! à Ata da Assembleia Geral, realizada em 10 de janeiro de 2020

LISTA DE PRESENÇA DE ACIONISTAS

Nº de Ações
ºrdináriªs ASªlnªtUFª

Sªbªçfitªs

MÁRIO GONZALEZ PERINO 5 000 50 00 NQ

FERNANDO ISSA FRANCO 5 000 50 00 W%%
TOTAL 10 000 100 00

Mesa

“%;-V k/Q/lq x;) QL )

Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Victoria de Sá

Mello Secretária

Presidente
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Pelo presente instrumento particular, a COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS

FINANCEIROS VERT PROVI (a “Outorgante"), sociedade anônima, com sede na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.- 365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407

003, em fase de constituição na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP"), neste ato

representada por seus Diretores, Srs (i) MÁRIO GONZALEZ PERlNO, brasileiro, solteiro,

portador da Cedula de Identidade RG nº 36 551 098 1 6 (SSP/SP) inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministerio da Economia (CPF/ME) sob o nº 335 112 868 16, residente e

domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 940,

apto. 68, Vila Olímpia CEP 04547-003; e (ii) FERNANDO ISSA FRANCO, brasileiro solteiro

portador da Cédula de Identidade RG nº 15 187. 114 (SSP/SP) inscrito no CPF/ME sob o nº

072. 008.446-67, residente e domiciÍia
“&

Alameda dos Jurupis, nº 800, aptó 55--B, Indiaho

presente instrumento as Sras (i) JAQUELINE ARAUJO MOURARIA, brasileira, casada, bacharel

em direito, portadora da Cedula de Identidade de RG nº 36 633 544 3 (SSP/SP) e inscrita no

CPF/ME sob o n 405 973 628 74' e (ii) ADELIA FERREIRA DE CASTRO brasileira solteira

assistente de paralegal portadora da Cedula de Identidade de RG nº 34 525 306 1 (SSP/SP) e

inscrita no CPF/ME sob o nº 346 080 088 70 (conjuntamente denominados as “Outorgadas")

todas com escritorio na cidade de Sao Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria

Lima, nº 3 477, Torre Sul, 16º andar, Itaim Bibi, como suas procuradoras, com poderes especiais

para isoladamente e independente da ordem de sua nomeação, representar a outorgante

perante o Banco do Brasil S A (“Banco do Brasil”), para abertura de conta bancária, realizar

depósitos bancarias, nas repartições públicas federais, estaduais e municipais, no Estado de

Sao Paulo, Instituto Nacional da Seguridade Social (“mg"), Caixa Econômica Federal ("CEF”),

Receita Federal do Brasil (“RFB"), Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (”SEFAZ”), a

fim de retirar relatório de restrições, certidões negativas, assinarem declarações cadastrais,

requerimentos, capas da JUCESP, documentos básicos de entrada (DBE) da Receita Federal do

Brasil, acompanhar processos, efetuar pagamentos e tudo o que mais necessário for para o bom

e fiel desempenho deste mandato O presente instrumento e válido por 6 meses

São Paulo 26 de jutho de 2019

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI

Mário Gonzalez Perino Fernando Issa Franco

!“ª
& TABELIÃO DE NOTAS- Eslado de São Pau'la

PUA ESTADOS UNIDOS.455—CEP: 01427-000-F0Ni2cc5'1ªc
Tabelião: Bel. OSVALDO CANHED Tabelião Substituto: Bel. A .

ãíê—WHTECB MG?aaTsnMWa'fãz EEFM
FEQHMB 1559? mm E HâPIG 8883151 PERM
Sm 93319, 26 4 "“Um E I'm.
Es test. fia ';erdade F: 20
W" 161%)? —Escmeªie

ª.!!r. Ri lª ,”:9. C:.ª.“9435'5 Seleta ): ?
'f ãâdce semi? m (« win de n

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP Junta Camªra?! daEstado de São Paulo
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ARQUIVAMENTO DE ATA

Nº DO PROTOCOLO NIRE NOME EMPRESARIAL

027126884 1 3530053995 8 COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VERT PROVI

DATA DA ATA TIPO DA ATA

10/01/2020 Ata de Assembléia Geral Extraordinaria

RESUMO DA ATA

Deliberar sobre (i) a 1ª (primeira) emissao privada de debentures simples, não conversíveis em ações, da especie subordinada, em
2 (duas) series, para colocaçao privada da Companhia (“Emissão” e “Debentures”, respectivamente), em conformidade com os
termos estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debentures Simples, nao Conversíveis
em Ações, da Especie Subordinada, em 2 (duas) Series, para Colocaçao Privada, da Companhia Securitizadora de Creditos
Financeiros VERT Provi” (“Escritura de Emissão"), (ii) a autorização para que a diretoria atualize os registros da Companhia e
celebre todos os documentos necessarios para a formalização da deliberaçao constante do item (i) acima, e (iii) ratificaçao dos
atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para a realizaçao e implementação das deliberações aqui aprovadas
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:,,éQçERNQPQ EgTADo DE sÃo PAULO

JUCESP JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

GERENCIA DE APOIO A DECISÃO COLEGIADA

PROTOCOLO O 046 454/20 2

Relatório da Analise Previa

& SUGESTAO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

C SUGESTÃO DE EXIGENCIA por nao estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

O SUGESTAO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 art 40 5 l

DBE (Documento Basico de Entrada)

ITEM FORMALIDADES Sim Não

01 E necessario & apresentação do Documento Basico de Entrada DBE? & ©

02 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissao) foi aprensentado? ª') º

03 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? O O
04 0 codigo de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? 0 (“

05
O nome empresarial informado na FCPJ, para eventos de constituiçao/inscrição e alteração corresponde exatamente ao nome que O (3,

consta do ato apresentado & arquivamento, inclusive considerando pontos vírgulas e outros caracteres especiais (símbolos)?

06
O nome empresarial no requerimento de empresario corresponde ao nome do empresario? (Permite se a adição de desiºnação & O O
abreviações, vedando se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer pane do nome)

07 A natureza jurídica informada corresponde com o ato apresentado & arquivamento? O O
08 O capital informado na FCP] corresponde ao capital subscrito (e integrªlizado) constante do ato constitutivo/alterador? O C

09
A descrição da atividade empresária está em confomlídade com a descrição do CNAE infonnado? (Ressalte-se que a atividade O O
principal é aquela que gera maior receita para o estabelecimento).

O DBE està firmado por pessoa fsxca responsável? (A pessoa fSlca responsável, levando se em consideração o socio com poderes de

administraçao ou administrador indicado pelos socios por meio de contrato social ressaltando se que a pessoa física responsavel

10 perante o CNPJ poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros, socios ou não (desde que estes O G
possuam certificado digital) procuraçao em papel e possível, porem o procurador so podera firmar o DBE devendo constar no
sistema os dados do outorgante da procuração pessoa física responsavel perante o CNPJ) Portaria 06/2013 JUCESP

11 O endereço intormado no DBE esta em consonancía com o endereço indicado no ato trazido & arquivamento? D O
12 DBE por dependencia do(s) Protocolo(s) O O

,
13 O Documento Basico de Entrada DBE (ou o Protocolo de Transmissao) esta em termos para o deferimento? O G

Outras exigencias a expcciflcar (DBE)

23 JAN 292“

Aná e Previa Ciência
Vociª

ais

”';-3

Elis ouza RC 29 460 926 ÚÉ?”É:"RML
GrData 22 1/2020 Ndº Nunes Mª

Vogax
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Secretaria de Desenvolvimento Econômico

JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministerio da Indústria Comercio Exterior e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Integraçao DREI

)

JUCESP PROTOCOLO
0.024.554/20 O
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DADOS CADASTRAIS

ATO
Arquivamento de Ata;

NOME EMPRESARIAL PORTE
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT PROVl Normal

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO CEP
Rua Cardeal Arcoverde 2365 7º Andar 05407 003

MUNICIPIO ur: TELEFONE EMAIL
São Paulo SP à ]

NÚMERO EXIGENCIA(S) CNPJ SEDE NIRE SEDE

IIII IIII ||| I|l||IIIIII|ll|l|t||DIIIIIIIIIIIIHII!

IDENTIFICAÇÃO SIGNATARlO A ?ANTE REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS seo Doc]

NOME Adelia Ferrei ? Castro (Procurador DARE R$ 372 74 1 ] 2
ASSINATURA WM DATA 13/01/2020 DARF R$ oq

DECLARO. SOB AS PENAS DA LyluE AS INFORMAÇOES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.

CARIM Q PROTogiÚíE—SP

SEDE
Ç5

& xajáum *

PROTOCOLO

CARIMBO

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (|N_CLUSIVE VERSO)
m RIBUIÇÃO CARIMBO ANALISE

? JAN 2020

ExngenCIa

ANEXOS:
,,

) DBE

) Procuração

_) Alvara Judici

') Formal de Pa
; a

) Balanço Patrimonial

) Outros

) Documentos Pesso'ai's

) Laúdo de Avaliação

EXCLUSIVO SEI'ÓR DE ANÁLISE

QBSERVAÇÓES
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( ) Verlficação CNAE Comérciº de Combustívels
) Verificação de Ficha Cadastral

( ) Verificação de Apontamento na Ficha Cadastral
( ) MEI sem Cadastro

( ) MEI com Cadastro

( ) Realizar Pesqulsa de Nome Empresarial
( ) Vide Protocolo

Gerência de Guarda e Distribuiçãq
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

JUCESP JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO

GERENCIA DE APOIO A DECISAO COLEGIADA

PROTOCOLO 0 024 554/20 0

Relatório da Analise Previa

O SUGESTAO DE DEFERIMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

"D SUGESTAO DE EXIGENCIA por nao estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

O SUÇESTAO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 art 40 & ]

DBE (Documento Básico de Entrada)

ITEM FORMALIDADES Sim Não

01 E necessario & apresentaçao do Documento Basico de Entrada DEE? C ©
02 O Documento Básico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissao) foi aprensentado? O O
03 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? O )

04 O código de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? O G

05
O nome empresarial informado na FCP], para eventos de constituiçao/inscriçao e alteração, corresponde exatamente ao nome que n O
consta do ato apresentado a arquivamento inclusive considerando pontos vírgulas e outros caracteres especiais (símbolos)?

""

O nome empresarial no requerimento de empresario corresponde ao nome do empresario? (Permite se a adiçao de designação e
06 O O

abreviações vedando se & abrevmção do ulnmo nome ou a exclusao de qualquer parte do nome)

07 A natureza jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamento? O O
08 O capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizado) constante do 'nº constitutivo/alterador? O O

09
A descriçao da atividade empresaria esta em conformidade com a descrição do CNE infomado? (Ressulte se que a atividade O O
principal e aquela que gera maior receita para o estabelecimento)

O DBE esta firmado por pessoa física responsável? (A pessoa física responsavel levando se em consideraçao o socio com poderes de
administraçao ou administrador indicado pelos socios por meio de contrato social ressaltando se que a pessoa fisica responsavel

10 perante o CNPJ podem indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros, socios ou nao (desde que estes O O
possuam certificado digital) procuração em papel e possivel, porém o procurador se poderá firmar () DBE devendo constar, no
sistema os dados do outorgante da procuração pessoa fisica responsável perante o CNPJ) Ponaría 06/2013 JUCESP

11 O endereço informado no DBE esta em consonância com o endereço indicado no ato trazido & arquivamento? O O '

12 DEE por dependencia do(s) Protocolo(s) O O
13 O Documento Básico de Entrada DBE (ou o Protocolo de Transmissao) está em termos para o deferimento? O O

Outras exigencias :] cxpeciflcar (DBE)

Proposta de Exigencia

Exigencil /8 Anexar procuraçªo por instrumento público ou panicular (com fim;: reconhecidª) com poderes específicos para pratica do ato cm 654
CC/02 e art 138 da Lei d:. Registro Publico

Propostas de ex geãcias/indeferimento *] especificar ou fundamentar
8 Ana Carolina V Sarto

"&

_ ,.

Análise Previa
f,

Ciênciª Vogais EXEge“C |3
Adrianª Mangili Bár

es
Mao“

Data 13/01/2020 Nàº Nu“ 6
A RBB

RG % ºº'

Adrianam gl Vogª ,“ MX“
NN

AssessorTecm
!RG 2
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